
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59319 - MG 
(2018/0298198-1)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO  - MG058317 

OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA  - 
MG081814 

AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E 

OUTRO(S) - MG050684 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. 
TÉCNICO DE APOIO JUDICIAL E OFICIAL DE APOIO JUDICIAL B. 
EQUIPARAÇÃO DA REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
VINCULANTE N. 37/STF. APLICAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O art. 37, XIII, da Constituição Federal, estabelece não ser possível a 
vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 
de remuneração de pessoal do serviço público.
III - Esta Corte de Justiça, analisando questão em tudo semelhante, 
compreendeu que não se sustenta a alegação de que a referida equiparação 
seria devida em decorrência da necessidade de manutenção do mesmo "piso" 
remuneratório, em virtude da incidência da Súmula 339 do Pretório Excelso 
(atual Súmula Vinculante n. 37).
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.   

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.319 - MG 
(2018/0298198-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO  - 

MG058317 
   OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA  - 

MG081814 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADO
R

: ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E 
OUTRO(S) - MG050684 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 

art. 34, XVIII, b, do Regimento Interno desta Corte, negou provimento ao 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, fundamentada na 

impossibilidade de vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 

remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público, 

consoante o disposto no art. 37, XIII, da Constituição da República.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "a norma constante 

do artigo 37, inciso XIII, da Constituição da República, veda a vinculação 

ou equiparação de espécies remuneratórias para o efeito de 

remuneração, para aqueles servidores que pertençam a categorias 

distintas, o que não acontece na hipótese vertente dos autos" (fl. 589e).

Assevera não ser aplicável ao caso a Súmula Vinculante n. 

37 da Suprema Corte, porquanto "a discussão travada nos autos, se 

refere ao pagamento a menor que é efetuado aos servidores ocupantes 

do cargo de Técnico de Apoio Judicial, com atribuições e funções 

idênticas àquelas exercidas pelos ocupantes do cargo de Oficial de Apoio 

Judicial, com função gerencial, promovido à classe B até a edição da Lei 

20.865/2013, além de terem a mesma carga horária" (fl. 591e).
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 608/612e.

É o relatório. 
 

  

 

RMS 59319 Petição : 514058/2019 C542560551380506407494@ C584650449641032212032@
 2018/0298198-1 Documento Página  2 de 11 

Documento eletrônico VDA23730271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 12/11/2019 13:47:24
Código de Controle do Documento: 1DF04C38-0CDC-4A6D-A1A1-C5120FC7E993



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.319 - MG 
(2018/0298198-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO  - 

MG058317 
   OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA  - 

MG081814 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADO
R

: ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E 
OUTRO(S) - MG050684 

  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. 
TÉCNICO DE APOIO JUDICIAL E OFICIAL DE APOIO JUDICIAL B. 
EQUIPARAÇÃO DA REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
VINCULANTE N. 37/STF. APLICAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O art. 37, XIII, da Constituição Federal, estabelece não ser possível a 
vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o 
efeito de remuneração de pessoal do serviço público.
III - Esta Corte de Justiça, analisando questão em tudo semelhante, 
compreendeu que não se sustenta a alegação de que a referida 
equiparação seria devida em decorrência da necessidade de manutenção 
do mesmo "piso" remuneratório, em virtude da incidência da Súmula 339 
do Pretório Excelso (atual Súmula Vinculante n. 37).
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, o Agravante pretende, 

por meio de mandado de segurança, a equiparação do valor 

remuneratório de seus substituídos, ocupantes do cargo de Técnico de 

Apoio Judicial (ativos e inativos), ao valor percebido pelos servidores 

nomeados para o cargo de Oficial de Apoio Judicial, no padrão de 

vencimento inicial (PJ70).

Entretanto, acentuo que o art. 37, XIII, da Constituição 

Federal, estabelece não ser possível a vinculação ou equiparação de 

quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 

pessoal do serviço público, litteris: 

Constituição Federal
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
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também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

Ademais, esta Corte de Justiça, analisando questão em tudo 

semelhante, compreendeu que não se sustenta a alegação de que a 

referida equiparação seria devida em decorrência da necessidade de 

manutenção do mesmo "piso" remuneratório, em virtude da incidência da 

Súmula 339 do Pretório Excelso (atual Súmula Vinculante nº 37), que 

assim dispõe:

Súmula 339/STF - Não cabe ao Poder Judiciário, que não 
tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores  
públicos sob fundamento de isonomia.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRARIEDADE AO ART. 37, 
INCISO XI, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS AUFERIDOS POR 
OUTRA CATEGORIA MEDIANTE INTERPRETAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS PELO PODER JUDICIÁRIO. 
INVIABILIDADE. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL N.º 
315 E SÚMULA N.º 339 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Parte Agravante pretende obter do Poder Judiciário 
interpretação de dispositivos legais que lhe confiram 
equiparação de vencimentos auferidos por outra categoria, 
prática vedada pelo entendimento consignado no 
julgamento do Tema de Repercussão Geral n.º 315, que 
prestigiou o Enunciado n.º 339 da Súmula da Suprema 
Corte.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE no AgRg no RMS 39.035/ES, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, 
DJe 15/12/2015)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

RMS 59319 Petição : 514058/2019 C542560551380506407494@ C584650449641032212032@
 2018/0298198-1 Documento Página  5 de 11 

Documento eletrônico VDA23730271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 12/11/2019 13:47:24
Código de Controle do Documento: 1DF04C38-0CDC-4A6D-A1A1-C5120FC7E993



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
GRATIFICAÇÃO. LEI 13.761/2006. DESATENDIMENTO 
DOS REQUISITOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
INEXISTENTE.
1. Trata-se, originariamente, de Mandado de Segurança 
contra ato omissivo do recorrido no pagamento de 
gratificação de produtividade instituída pela Lei 13.761/2006 
aos servidores lotados no órgão central da Secretaria de 
Educação.
2. "O requisito para fruição da gratificação de produtividade 
instituída pela Lei Estadual 13.761/2006 é tão somente para 
aquele cuja lotação seja no órgão central, nos termos do seu 
art. 1º;
assim, ela pode ser atribuída ao servidor civil ocupante de 
qualquer cargo, ou oriundo de qualquer quadro original, 
desde que atualmente lotado na Administração Central, na 
forma do art. 3º, do mesmo diploma". (RMS 36.637/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23.3.2012).
3. O recorrente não satisfaz os critérios fixados pela 
legislação local. A invocação de isonomia, no caso concreto, 
esbarra no óbice da Súmula 339/STF.
4. Não havendo direito líquido e certo a amparar a pretensão 
recursal, deve ser mantido o aresto proferido na origem.
5. Recurso Ordinário não provido
(RMS 47.194/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
30/06/2015).

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
CONCEDIDO AOS MILITARES PELA LEI ESTADUAL 
2.167/09. EXTENSÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS. DESCABIMENTO. SÚMULA 339/STF.
1. A Lei 2.167/09 do Estado de Rondônia tratou apenas de 
reestruturação da remuneração dos militares estaduais e da 
incorporação do Adicional de Posto e Graduação, 
independentemente da revisão geral anual.
2. "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos, 
sob o fundamento de isonomia" (Súmula 339/STF).
3. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 32.079/RO, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 
20/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
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SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE. NÃO 
ATENDIMENTO À EXIGÊNCIA DA LEI N. 13.761/2006.
1. A percepção da Gratificação de Produtividade prevista na 
Lei Estadual 13.761/2006 exige que o servidor preencha 
dois requisitos cumulativos, quais sejam: 1) pertença ao 
Quadro Único de Pessoal Civil; e 2) seja lotado no órgão 
central da Secretaria de Estado de Educação, Ciência e 
Tecnologia.
2. In casu, os recorrentes não atendem à exigência de 
lotação no "órgão central", tal como estabelecido pela 
legislação local, de modo que não há falar em direito líquido 
e certo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 36.409/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, 
DJe 04/03/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
GRATIFICAÇÃO. LEI 13.761/2006. DESATENDIMENTO 
DOS REQUISITOS.
1. Trata-se, originariamente, de Mandado de Segurança 
contra ato omissivo do recorrido no pagamento de 
gratificação de produtividade, atribuída a servidores da 
mesma carreira de gestor público educacional.
2. "O requisito para fruição da gratificação de produtividade 
instituída pela Lei Estadual 13.761/2006 é tão somente para 
aquele cuja lotação seja no órgão central, nos termos do seu 
art. 1º; assim, ela pode ser atribuída ao servidor civil 
ocupante de qualquer cargo, ou oriundo de qualquer quadro 
original, desde que atualmente lotado na Administração 
Central, na forma do art. 3º, do mesmo diploma". (RMS 
36.637/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 23.3.2012).
3. Os recorrentes não satisfazem os critérios fixados pela 
legislação local. A invocação de isonomia, no caso concreto, 
esbarra no óbice da Súmula 339/STF.
4. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 37.465/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
10/05/2013).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 
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de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
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art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 26/11/2019 a 02/12/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E OUTRO(S) - MG050684

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E OUTRO(S) - MG050684

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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